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REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA 
 
EXMO. SR. Senhor Ministro HUGO CARLOS SCHEUERMANN, Presidente da Comissão Executiva Nacional 
para provimento de cargos de Juiz(a) do Trabalho Substituto(a) do II CONCURSO PÚBLICO NACIONAL 
UNIFICADO PARA INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA DO TRABALHO 
 
Nº de Inscrição: ______________ 
Nome: ______________________________________________________________________. 
RG nº ______________________ órgão expedidor: ____________ data expedição ___/___/___. 
OAB nº: ____________________ CPF nº _____________________ 
 
Requer sua Inscrição Definitiva no Concurso Público para Provimento de Cargos de de Juiz(a) do Trabalho 
Substituto(a) do II Concurso Público Nacional Unificado Para Ingresso Na Carreira Da Magistratura Do 
Trabalho, conforme subitem 12.2 do Edital de Abertura, apresentando os seguintes documentos: 
 
(   ) título de eleitor e com documento que comprove estar em dia com as obrigações eleitorais ou 
certidão de quitação eleitoral, fornecida pelo Tribunal Superior Eleitoral; 
(   ) documento que comprove a quitação de obrigações concernentes ao serviço militar, se do sexo 
masculino; 
(    ) diploma de bacharel em Direito, devidamente registrado pelo Ministério da Educação; 
(    ) certidões dos distribuidores criminais (1ª e 2ª instâncias) das Justiças Federal, Estadual ou do Distrito 
Federal, e de seus respectivos Juizados Especiais, da Justiça Militar da União e, onde houver, da Justiça 
Militar Estadual, relativas aos lugares em que haja residido nos últimos 5 (cinco) anos;  
(    ) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia Civil Estadual ou do Distrito Federal, onde haja 
residido nos últimos 5 (cinco) anos; 
(    ) declaração do(a) candidato(a), da qual conste nunca haver sido indiciado(a) em inquérito policial ou 
processado(a) criminalmente ou, em caso contrário, notícia específica da ocorrência, acompanhada dos 
esclarecimentos pertinentes; 
(     ) certidão do órgão disciplinar a que estiver sujeito(a) o(a) candidato(a), comprovando não estar sendo 
processado(a), nem ter sido punido(a) no exercício da profissão, de cargo ou de função, devendo 
apresentar, caso seja advogado(a), certidão da Ordem dos Advogados do Brasil com informação sobre a 
sua situação perante a Instituição; 
(   ) certidão ou declaração idônea que comprove haver completado, até o término do prazo para a 
inscrição definitiva, 3 (três) anos de atividade jurídica, nos termos do subitem 12.5 do Edital de Abertura; 
(   ) formulário, cujo modelo está disponível no site https://conhecimento.fgv.br/concursos/csjt23, por 
meio do qual o(a) candidato(a) especificará as atividades jurídicas desempenhadas, com exata indicação 
dos períodos e locais de sua prestação, bem como as principais autoridades com quem haja atuado em 
cada um dos períodos de prática profissional, discriminados em ordem cronológica e, ainda, outros dados 
necessários à realização da sindicância da vida pregressa e investigação social; e 
(    ) declaração do(a) candidato(a) sobre o recebimento ou não de proventos de aposentadoria em cargo 
ou função pública de quaisquer dos três Poderes da União, de Estado, de Município ou do Distrito 
Federal. 
O requerente assume integral responsabilidade pelas informações aqui feitas, afirmando que são 
expressão da verdade. 
Nestes termos, 
Pede deferimento, 
 

______________________, _____de _______________de ________. 
 

___________________________________ 
 

Assinatura do candidato 
 


